
 Sexta-feira, 14 de dezembro de 2018   

 GABINETE DO PREFEITO 
   

 
 DECRETO Nº 388, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 Dispõe sobre a criação do Grupo Gestor do Centro de Artes e Esportes 
Unifi cados - CEU, situado no Bairro Geada, no Município de Limeira, e 

dá outras providências. 

  MÁRIO CELSO BOTION , Prefeito Municipal de Limeira, Estado de São Paulo,
 No Exercício  de suas funções, em atenção às disposições legais, em especial o 
disposto no art. 81, inciso VIII da Lei Orgânica do Município, 
 CONSIDERANDO  que o Centro de Artes e Esportes Unifi cados - CEU integra, 
em um mesmo espaço físico, programas e ações culturais, práticas esportivas e de 
lazer, formação e qualifi cação para o mercado de trabalho, serviços sócio-assisten-
ciais, políticas de prevenção à violência e inclusão digital, 
 D E C R E T A  :  
 Art. 1º  Fica criado, no âmbito do Município de Limeira, o Grupo Gestor do Centro 
de Artes e Esportes Unifi cados - CEU, situado no Bairro Geada. 
 Art. 2º  Será de competência do Grupo Gestor do Centro de Artes e Esportes Unifi -
cados - CEU, situado no Bairro Geada:
 I -  elaborar e aprovar o Regimento Interno do CEU e o Estatuto do Grupo Gestor, 
mediante reunião com a presença, no mínimo, de 50% (cinquenta por cento) mais 
1 (um) de membros do Grupo Gestor; 
 II -  garantir a gestão compartilhada na forma de: 
 a)  garantir o envolvimento da Comunidade nas atividades do CEU; 
 b)  articular-se com as demais instâncias de participação popular do Município; 
 c)  articular-se com as demais Políticas, Programas e Ações das esferas Federal, 
Estadual e Municipal; 
 d)  divulgar amplamente para a comunidade as atividades do CEU, bem como as 
relativas aos trabalhos do Grupo Gestor. 
 III -  garantir o planejamento, a gestão e a avaliação das atividades na forma de: 
 a)  deliberar sobre as diretrizes, estratégias, e prioridades do equipamento; 
 b)  planejar, executar e apoiar a execução da programação do equipamento; 
 c)  pesquisar atores locais (pessoas, lideranças locais, equipamentos, instituições do 
Município que se localizam próximos ao CEU, e tenham participação ou potencial 
de participação nas atividades dos equipamentos) para produzir Mapeamento do 
Território de Vivência (mapeamento dos atores locais do entorno do CEU); 
 d)  buscar parceiros institucionais a fi m de agregar esforços e garantir pleno funcio-
namento do equipamento; e 
 e)  preencher e atualizar as informações solicitadas no Sistema de Gestão, incluindo 
programação, o balanço fi nanceiro, o planejamento orçamentário, os atores locais, 
os primeiros institucionais e as demais informações previstas no Sistema de Ges-
tão. 
 IV -  instituir, no âmbito do Grupo Gestor, Grupos de Trabalho e Comissões, para 
a formulação de propostas sobre assuntos específi cos a serem deliberadas em reu-
niões ordinárias, reuniões extraordinárias e/ou assembleias gerais, abertas e com 
periodicidade mínima mensal: 
 a)  as reuniões extraordinárias, quando necessário, serão abertas e mediante mani-
festação de, no mínimo, de 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) de membros 
do Grupo Gestor. 
 V -  Criar e emendar o Regimento Interno do CEU e o Estatuto do Grupo Gestor, 
quando for o caso, mediante reunião com presença de, no mínimo, de 50% (cin-
quenta por cento) mais 1 (um) de membros do Grupo Gestor; 
 VI -  assegurar o cumprimento do Regimento Interno do CEU, garantindo que suas 
fi nalidades sejam respeitadas; 
 VII -  viabilizar a implantação, no âmbito do CEU, das diretrizes das políticas pú-
blicas municipais, respeitadas as especifi cidades locais; 
 VIII -  auxiliar na administração, desenvolvimento, monitoramento, das atividades 
desenvolvidas no CEU; 
 IX -  analisar, discutir e aprovar os projetos do CEU; 
 X -  organizar, planejar, gerenciar, fi scalizar e tornar viável o uso comum do espaço 
do CEU; 
 XI -  tornar o CEU como um espaço de possibilidades para desenvolvimento no ser 
humano de forma participativa; 
 XII -  proceder à avaliação institucional em relação às políticas públicas municipais 
e aos objetivos e metas estabelecidas. 
 Art. 3º  O Grupo Gestor do Centro de Artes e Esportes Unifi cados - CEU, situado 
no Bairro Geada, será composto por 9 (nove) membros titulares e respectivos su-
plentes, e possuirá composição tripartite, sendo integrado por representantes do Po-

der Público, da Sociedade Civil Organizada e da Comunidade, da seguinte forma: 
 I -  um terço de representantes do Poder Público - correspondendo a 3 (três) mem-
bros titulares, com os seus respectivos suplentes; 
 II -  um terço de representantes da Sociedade Civil Organizada - correspondendo a 
3 (três) membros titulares, com os seus respectivos suplentes; 
 III -  um terço de representantes da comunidade - correspondendo a 3 (três) mem-
bros titulares, com os seus respectivos suplentes. 
 Art. 4º  O mandato do Grupo Gestor será de 1 (um) ano, permitida a reeleição por 
igual período de seus membros.
 Art. 5º  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 119, de 29 de março de 2016.
 PAÇO MUNICIPAL DE LIMEIRA , aos dez dias do mês de dezembro do ano de 
dois mil e dezoito.

 MÁRIO CELSO BOTION 
  Prefeito Municipal
  
 PUBLICADO  no Gabinete do Prefeito Municipal de Limeira, aos dez dias do mês 
de dezembro do ano de dois mil e dezoito.

 EDISON MORENO GIL 
  Chefe de Gabinete 

   

 DECRETO Nº 391, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018. 
  

  MÁRIO CELSO BOTION , Prefeito Municipal de Limeira, Estado de São Paulo,
 NO EXERCÍCIO  de suas funções, em atenção às disposições legais,
 CONSIDERANDO  a Lei Complementar nº 442, de 12 de janeiro de 2009, e suas 
alterações, que dispõe sobre o Plano Diretor Territorial - Ambiental do Município 
e dá outras providências;
 CONSIDERANDO  a Lei nº 1.096, de 22 de janeiro de 1969 e suas alterações, que 
dispõe sobre o Código de Obras e Urbanismo e dá outras providências;
 CONSIDERANDO  a Lei Complementar nº 815, de 12 de julho de 2018, que dis-
põe sobre o programa “Aprovação Responsável Expressa - ARE”, para o licen-
ciamento de projetos e emissão dos alvarás para a construção de edifi cações no 
Município de Limeira e dá outras providências;
 CONSIDERANDO  o Anexo IV - Boletim de Informação Cadastral (BIC) da Lei 
Complementar nº 190, de 22 de dezembro de 1997 e suas alterações, que “Esta-
belece a forma de apuração do valor venal de imóveis para efeito de lançamento 
de I.P.T.U., aprova a planta Genérica de Valores, altera a Tabela de Cálculo do 
I.S.S.Q.N. sobre mão de obra na construção civil, revoga as Leis nº 1.984/85 e nº 
2.194/89 e dá outras providências”;
 CONSIDERANDO  a Lei nº 4.214, de 22 de novembro de 2007, que “Proíbe a 
utilização de madeira não certifi cada no âmbito do município e dá outras provi-
dências”,
 CONSIDERANDO  a Lei Municipal nº 4.489, de 17 de dezembro de 2009, que 
dispõe sobre o uso de produtos e subprodutos fl orestais de origem nativa da fl ora 
brasileira em obras públicas e privadas e dá outras providências;
 CONSIDERANDO  a Lei Municipal n° 5.999, de 6 de abril de 2018, que dispõe 
sobre a arborização urbana no município de Limeira, e dá outras providências, e
 CONSIDERANDO  a necessidade de padronização de projetos de obras particula-
res, para aprovações junto à Prefeitura Municipal de Limeira,
 D E C R E T A: 
 Art. 1º  Ficam instituídos os Anexos 1 a 21 como padrões obrigatórios para aprova-
ção de obras particulares, sendo:
 I - Anexo 1  Modelo de Requerimento;
 II - Anexo 2  Modelo de Procuração; 
 III - Anexo 3  Modelo de Memorial Descritivo de Atividade;
 IV - Anexo 4  Modelo de Memorial Descritivo de Construção;
 V - Anexo 5  Modelo de Memorial para Desdobro;
 VI - Anexo 6  Modelo de Memorial para Remembramento;
 VII - Anexo 7  Modelo de Laudo Técnico de Vistoria;
 VIII - Anexo 8  Modelo de Requerimento para Reforma Interna (sem alteração de 
área);
 IX - Anexo 9  Modelo de Projeto Simplifi cado para Construção de uso Residencial 
Unifamiliar;
 X - Anexo 10  Modelo de Projeto Simplifi cado para Aumento, Regularização, De-
molição, Reforma Interna, Regularização de Reforma Interna de uso Residencial 
Unifamiliar;
 XI - Anexo 11  Modelo de Projeto Simplifi cado para Construção, Aumento, Re-
gularização, Demolição, Reforma Interna, Regularização de Reforma Interna de 
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Comércio, Serviço, Instituição, Indústria e Uso Misto, para os quais não há exi-
gência de EIV/RIV - Estudo de Impacto de Vizinhança/Relatório de Impacto de 
Vizinhança (conforme legislação específi ca);
 XII - Anexo 12  Modelo de Projeto Completo para Construção, Aumento, Regulari-
zação, Demolição, Reforma Interna, Regularização de Reforma Interna de Comér-
cio, Serviço, Instituição, Indústria e Uso Misto para os quais há exigência de EIV/
RIV (conforme legislação específi ca); para Escolas e Postos de Combustíveis; para 
uso Residencial Multifamiliar e para Condomínios;
 XIII - Anexo 13  Modelo de Projeto para Desdobro;
 XIV - Anexo 14  Modelo de Projeto para Remembramento;
 XV - Anexo 15  Preenchimento da ART e RRT.
 XVI - Anexo 16  Detalhes de sinalização para faixa de pedestre, sinalização sonora 
e luminosa.
 XVII - Anexo 17  Detalhes de sinalização de vagas de carros para defi cientes físi-
cos e idosos.
 XVIII - Anexo 18  Detalhes de sinalização para vagas de carros, motos e carga /
descarga.
 XIX - Anexo 19  Detalhes de placas de sinalização vertical para defi cientes físicos 
e idosos.
 XX - Anexo 20  Detalhes de sinalização de entrada e saída de veículos.
 XXI - Anexo 21  Detalhes de sinalização para faixa zebrada, faixa de pedestre, 
sinalização vertical.
 Art. 2º  Para solicitação de aprovação será obrigatório anexar os seguintes docu-
mentos, no protocolo do processo:
 I - RESIDENCIAL UNIFAMILIAR  (Construção, Aumento, Regularização, 
Adaptação, Regularização de Reforma Interna e Reforma Interna com alteração 
de área).
 a)  Uma via do Requerimento conforme Anexo 1;
 b)  Uma via de Procuração em nome do(s) proprietário(s)/compromissário(s), con-
forme Anexo 2, acompanhada de cópia de documento do procurador contendo foto 
e assinatura;
 c)  Uma cópia do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), ou 
equivalente, quando o proprietário for pessoa física, ou ainda, uma cópia do Con-
trato Social, quando o proprietário for pessoa jurídica;
 d)  Uma cópia da Certidão de Matrícula do lote com data de emissão de até 90 
(noventa) dias, caso a mesma não esteja no nome do atual proprietário, deverá ser 
anexada também uma cópia da Escritura Pública ou cópia do Contrato de Venda 
e Compra vigente, com fi rmas reconhecidas, para comprovação do interesse na 
transferência da propriedade;
 e)  Duas vias de ART/RRT do profi ssional responsável e autor do projeto devi-
damente assinadas pelo proprietário do imóvel e pelo profi ssional, com o devido 
comprovante de pagamento e, com a indicação das atividades técnicas pertinentes 
ao referido projeto, conforme descrito no Anexo 15; 
 f)  Uma via de Projeto Simplifi cado, conforme Anexo 9 para Projetos de Cons-
trução, ou uma via de Projeto Simplifi cado, conforme Anexo 10 para Projeto de 
Aumento, Regularização, Demolição, Reforma Interna, Regularização de Reforma 
Interna, para análise. Para aprovação fi nal serão solicitadas quatro vias;
 g)  Uma cópia de projeto aprovado anteriormente, se houver, em folha única, que 
fi cará retida no processo; 
 h)  Uma cópia da folha do quarteirão, para construções antigas, quando não houver 
projeto aprovado, mas a construção existente no local estiver averbada na matrícula 
do imóvel.
 i)  Para imóveis localizados em loteamentos fechados que possuam restrições cons-
trutivas nos termos do Art. 7º, o projeto deverá apresentar anuência/aprovação por 
parte da associação.
 II  -  COMERCIAL, SERVIÇO, INSTITUCIONAL, INDUSTRIAL e USO 
MISTO para os quais não há exigência de EIV/RIV conforme legislação espe-
cífica  (Construção, Aumento, Regularização, Adaptação, Regularização de Refor-
ma Interna e Reforma Interna com alteração de área). 

 a)  Uma via do Requerimento conforme Anexo 1;
 b)  Uma via de Procuração em nome do(s) proprietário(s)/compromissário(s), con-
forme Anexo 2, acompanhada de cópia de documento do procurador contendo foto 
e assinatura;
 c)  Uma cópia do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), ou 
equivalente, quando o proprietário for pessoa física, ou ainda, uma cópia do Con-
trato Social, quando o proprietário for pessoa jurídica;
 d)  Uma cópia da Certidão de Matrícula do lote com data de emissão de até 90 
(noventa) dias, caso a mesma não esteja no nome do atual proprietário, deverá ser 
anexada também uma cópia da Escritura Pública ou cópia do Contrato de Venda 
e Compra vigente, com fi rmas reconhecidas, para comprovação do interesse na 
transferência da propriedade;
 e)  Duas vias de ART/RRT do profi ssional responsável e autor do projeto devi-
damente assinadas pelo proprietário do imóvel e pelo profi ssional, com o devido 
comprovante de pagamento e, com a indicação das atividades técnicas pertinentes 
ao referido projeto, conforme descrito no Anexo 15; 
 f)  Uma via de Projeto Simplifi cado, conforme Anexo 11, para análise, incluindo, se 
necessário, os anexos 16, 17, 18 e/ou 19 caso haja necessidade de apresentação de 
vagas. Para aprovação fi nal serão solicitadas quatro vias;
 g)  Uma cópia de projeto aprovado anteriormente, se houver, em folha única, que 
fi cará retida no processo; 
 h)  Uma cópia da folha do quarteirão, para construções antigas, quando não houver 
projeto aprovado, mas a construção existente no local estiver averbada na matrícula 
do imóvel;
 i)  Para imóveis localizados em loteamentos fechados que possuam restrições cons-
trutivas nos termos do Art. 7º, o projeto deverá apresentar anuência/aprovação por 
parte da associação.
 III  -  COMERCIAL, SERVIÇOS, INSTITUCIONAL, INDUSTRIAL e USO 
MISTO para os quais há exigência de EIV/RIV conforme legislação específi-
ca; para as atividades de Escola, Postos de Combustíveis, e projetos que ne-
cessitem de aprovação com especificação da atividade conforme CNAE  (Cons-
trução, Aumento, Regularização, Adaptação, Regularização de Reforma Interna e 
Reforma Interna com alteração de área).
 a)  Uma via do Requerimento conforme Anexo 1;
 b)  Uma via de Procuração em nome do(s) proprietário(s)/compromissário(s), con-
forme Anexo 2, acompanhada de cópia de documento do procurador contendo foto 
e assinatura;
 c)  Uma cópia do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), ou 
equivalente, quando o proprietário for pessoa física, ou ainda, uma cópia do Con-
trato Social, quando o proprietário for pessoa jurídica;
 d)  Uma cópia da Certidão de Matrícula do lote com data de emissão de até 90 
(noventa) dias, caso a mesma não esteja no nome do atual proprietário, deverá ser 
anexada também uma cópia da Escritura Pública ou cópia do Contrato de Venda 
e Compra vigente, com fi rmas reconhecidas, para comprovação do interesse na 
transferência da propriedade;
 e)  Duas vias de ART/RRT do profi ssional responsável e autor do projeto devi-
damente assinadas pelo proprietário do imóvel e pelo profi ssional, com o devido 
comprovante de pagamento e, com a indicação das atividades técnicas pertinentes 
ao referido projeto, conforme descrito no Anexo 15; 
 f)  Uma via de Projeto Completo, conforme Anexo 12, para análise, incluindo, se 
necessário, os anexos 16, 17, 18 e/ou 19 caso haja necessidade de apresentação de 
vagas. Para aprovação fi nal serão solicitadas quatro vias;
 g)  Uma via de Memorial Descritivo de Atividades, conforme Anexo 3, quando 
necessário. Para aprovação fi nal serão solicitadas quatro vias, também, quando 
necessário.
 h)  Uma cópia de projeto aprovado anteriormente, se houver, em folha única, que 
fi cará retida no processo; 
 i)  Uma cópia da folha do quarteirão, para construções antigas, quando não houver 
projeto aprovado, mas a construção existente no local estiver averbada na matrícula 
do imóvel;
 j)  Uma cópia do Parecer da CEAUOS referente à aprovação do EIV/RIV, se exigi-
do, de acordo com a atividade a ser desenvolvida (Anexo 24 da Lei Complementar 
nº 442/09);
 k)  Para imóveis localizados em loteamentos fechados que possuam restrições cons-
trutivas nos termos do Art. 7º, o projeto deverá apresentar anuência/aprovação por 
parte da associação.
 IV - RESIDENCIAL MULTIFAMILIAR  (Construção).
 a)  Uma via do Requerimento conforme Anexo 1;
 b)  Uma via de Procuração em nome do(s) proprietário(s)/compromissário(s), con-
forme Anexo 2, acompanhada de cópia de documento do procurador contendo foto 
e assinatura;
 c)  Uma cópia do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), ou 
equivalente, quando o proprietário for pessoa física, ou ainda, uma cópia do Con-
trato Social, quando o proprietário for pessoa jurídica;
 d)  Uma cópia da Certidão de Matrícula do lote com data de emissão de até 90 
(noventa) dias, caso a mesma não esteja no nome do atual proprietário, deverá ser 
anexada também uma cópia da Escritura Pública ou cópia do Contrato de Venda 
e Compra vigente, com fi rmas reconhecidas, para comprovação do interesse na 
transferência da propriedade;
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 e)  Duas vias de ART/RRT do profi ssional responsável e autor do projeto devi-
damente assinadas pelo proprietário do imóvel e pelo profi ssional, com o devido 
comprovante de pagamento e, com a indicação das atividades técnicas pertinentes 
ao referido projeto, conforme descrito no Anexo 15; 
 f)  Uma via de Projeto Completo, conforme Anexo 12, para análise, incluindo, se 
necessário, os anexos 16, 17, 18 e/ou 19 caso haja necessidade de apresentação de 
vagas. Para aprovação fi nal serão solicitadas quatro vias;
 g)  Uma cópia do Parecer da CEAUOS referente à aprovação do EIV/RIV, se exi-
gido conforme inciso I do artigo 239 da Lei Complementar nº 442/09 e suas alte-
rações;
 h)  Uma Cópia da Certidão de Viabilidade e Fixação de Diretrizes;
 i)  Uma via do projeto de doação de áreas públicas, acompanhada do respectivo 
memorial descritivo, aprovados, quando houver doação;
 j)  Certidão Negativa de Débitos Imobiliários (CND) ou Certidão Positiva com 
Efeito de Negativa de Débitos Imobiliários, junto a Secretaria Municipal de Fa-
zenda.
 V - RESIDENCIAL MULTIFAMILIAR  (Aumento, Regularização, Regulariza-
ção de Reforma Interna e Reforma Interna com alteração de área), e  RESIDEN-
CIAL MULTIFAMILIAR - MORADIA ESTUDANTIL  (Construção, Aumento, 
Regularização, Regularização de Reforma Interna e Reforma Interna com alteração 
de área).
 a)  Uma via do Requerimento conforme Anexo 1;
 b)  Uma via de Procuração em nome do(s) proprietário(s)/compromissário(s), con-
forme Anexo 2, acompanhada de cópia de documento do procurador contendo foto 
e assinatura;
 c)  Uma cópia do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), ou 
equivalente, quando o proprietário for pessoa física, ou ainda, uma cópia do Con-
trato Social, quando o proprietário for pessoa jurídica;
 d)  Uma cópia da Certidão de Matrícula do lote com data de emissão de até 90 
(noventa) dias, caso a mesma não esteja no nome do atual proprietário, deverá ser 
anexada também uma cópia da Escritura Pública ou cópia do Contrato de Venda 
e Compra vigente, com fi rmas reconhecidas, para comprovação do interesse na 
transferência da propriedade;
 e)  Duas vias de ART/RRT do profi ssional responsável e autor do projeto devi-
damente assinadas pelo proprietário do imóvel e pelo profi ssional, com o devido 
comprovante de pagamento e, com a indicação das atividades técnicas pertinentes 
ao referido projeto, conforme descrito no Anexo 15; 
 f)  Uma via de Projeto Completo, conforme Anexo 12, para análise, incluindo, se 
necessário, os anexos 16, 17, 18 e/ou 19 caso haja necessidade de apresentação de 
vagas. Para aprovação fi nal serão solicitadas quatro vias;
 g)  Uma cópia de projeto aprovado anteriormente, se houver, em folha única, que 
fi cará retida no processo; 
 h)  Uma cópia da folha do quarteirão, para construções antigas, quando não houver 
projeto aprovado, mas a construção existente no local estiver averbada na matrícula 
do imóvel.
 VI - REFORMA INTERNA sem alteração de área  (para Residencial Unifami-
liar, Comércio, Serviços, Institucional, Industrial e Uso Misto para os quais  não há  
exigência de EIV/RIV, conforme legislação específi ca e que não haja alteração do 
uso do imóvel).
 a)  Uma via de Requerimento para Reforma Interna conforme Anexo 8;
 b)  Uma via de Procuração em nome do(s) proprietário(s)/compromissário(s), con-
forme Anexo 2, acompanhada de cópia de documento do procurador contendo foto 
e assinatura;
 c)  Uma cópia do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), ou 
equivalente, quando o proprietário for pessoa física, ou ainda, uma cópia do Con-
trato Social, quando o proprietário for pessoa jurídica;
 d)  Uma cópia da Certidão de Matrícula do lote com data de emissão de até 90 
(noventa) dias, caso a mesma não esteja no nome do atual proprietário, deverá ser 
anexada também uma cópia da Escritura Pública ou cópia do Contrato de Venda 
e Compra vigente, com fi rmas reconhecidas, para comprovação do interesse na 
transferência da propriedade;
 e)  Duas vias de ART/RRT do profi ssional responsável e autor do projeto devi-
damente assinadas pelo proprietário do imóvel e pelo profi ssional, com o devido 
comprovante de pagamento e, com a indicação das atividades técnicas pertinentes 
ao referido projeto, conforme descrito no Anexo 15; 
 f)  Uma cópia de projeto aprovado anteriormente, se houver, em folha única, que 
fi cará retida no processo; 
 g)  Uma cópia da folha do quarteirão, para construções antigas, quando não houver 
projeto aprovado, mas a construção existente no local estiver averbada na matrícula 
do imóvel.
 VII - DESDOBRO E REMEMBRAMENTO 
 a)  Uma via do Requerimento conforme Anexo 1;
 b)  Uma via de Procuração em nome do(s) proprietário(s)/compromissário(s) e res-
pectivos cônjuges, conforme Anexo 2, acompanhada de cópia de documento do 
procurador contendo foto e assinatura;
 c)  Uma cópia do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), ou 
equivalente, quando o proprietário for pessoa física, ou ainda, uma cópia do Con-
trato Social, quando o proprietário for pessoa jurídica;
 d)  Uma cópia da(s) Certidão(ões) de Matrícula(s) do(s) lote(s) com data de emissão 

de até 90 (noventa) dias, caso a mesma não esteja no nome do atual proprietário, 
deverá ser anexada também uma cópia da(s) Escritura(s) Pública ou cópia do(s) 
Contrato(s) de Venda e Compra vigente(s), com fi rma reconhecida, para compro-
vação do interesse na transferência da propriedade;
 e)  Duas vias de ART/RRT do profi ssional responsável e autor do projeto devi-
damente assinadas pelo proprietário do imóvel e pelo profi ssional, com o devido 
comprovante de pagamento e, com a indicação das atividades técnicas pertinentes 
ao referido projeto, conforme descrito no Anexo 15; 
 f)  Certidão Negativa de Débitos Imobiliários (CND) ou Certidão Positiva com 
Efeito de Negativa de Débitos Imobiliários, junto a secretaria municipal da Fa-
zenda.
 g)  Para processo de Desdobro, apresentarviabilidade das concessionárias de ener-
gia elétrica, água e esgoto, ou documento de cobrança individual por partes destas 
concessionárias para lotes resultantes; 
 h)  Uma via de Projeto, para análise. Para aprovação fi nal serão solicitadas quatro 
vias, conforme Anexo 13 (Desdobro) ou Anexo 14 (Remembramento);
 i)  Uma via de Memorial Descritivo, para análise. Para aprovação fi nal serão solici-
tadas quatro vias, conforme Anexo 5 (Desdobro) ou Anexo 6 (Remembramento);
 j)  Uma cópia do projeto de construção aprovado anteriormente, se houver, em folha 
única, que fi cará retida no processo; 
 k)  Uma cópia da folha do quarteirão, para construções antigas, quando não houver 
projeto aprovado, mas a construção existente no local estiver averbada na matrícula 
do imóvel.
 l)  Uma cópia do protocolo do pedido de regularização de edifi cação construída sem 
aprovação, se for o caso.
 § 1º  Para todos os documentos nos quais são solicitados o reconhecimento de fi rma, 
poderá ser efetuado o reconhecimento por funcionário público através da apresen-
tação de documento de identifi cação com foto e a respectiva assinatura e, em não 
havendo semelhança, será solicitada a assinatura presencial, facultado ao interessa-
do, o reconhecimento em cartório.
 § 2º  Havendo necessidade de apresentação de EIV/RIV, o mesmo deve ser pro-
tocolado em processo próprio, atendendo ao disposto no Decreto Municipal nº 
301/2011.
 § 3º  Para construções antigas, havendo indicação de construção na matricula do 
imóvel, inexistindo projeto aprovado anteriormente ou folha do quarteirão que 
demonstre as dimensões da construção, o processo deverá ser encaminhado para 
deliberação da CEAUOS (Comissão de Estudo e Análise de Uso e Ocupação do 
Solo), que defi nirá os parâmetros para a análise;
 § 4º  Deverá ser apresentada uma cópia do LTA (Laudo Técnico de Avaliação) apro-
vado pela VISA (Vigilância Sanitária), se exigido, de acordo com a atividade a ser 
desenvolvida, atendendo a Portaria CVS vigente.
 § 5º  Deverá ser apresentada uma cópia do Termo de Aprovação do projeto de Bacia 
de Detenção emitido pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos  -  Departamento 
de Saneamento e Drenagem, em atendimento à Lei Estadual nº 12.526, de 2 de 
janeiro de 2007, se exigido. 
 § 6º  Para os casos em que houver remembramento aprovado pela Municipalidade, 
sem averbação perante o Registro de Imóveis competente, será aceita a Certidão de 
Remembramento válida acompanhada das Matrículas de cada lote, em substituição 
à Certidão de Matrícula unifi cada.
 § 7º  No caso do § 6º, deverá constar, nas vias do projeto, assinado pelo(s) 
proprietário(s), a seguinte declaração:  “Considerando que o presente projeto visa à 
aprovação de construção em lotes remembrados, declaro que estou ciente que é de 
minha inteira responsabilidade a averbação do remembramento junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis competente”. 
 § 8º  Para os casos em que houver necessidade de retifi cação de área do lote, deve-
rão ser apresentados em complementação à Certidão de Matrícula:
 I  - Projeto Planialtimétrico e respectivo Memorial Descritivo da retifi cação;
 II  - ART/RRT do profi ssional responsável pelo Projeto Planialtimétrico e respecti-
vo Memorial Descritivo da retifi cação devidamente assinadas pelo proprietário do 
imóvel e pelo profi ssional, com o devido comprovante de pagamento;
 III  - Cópia do protocolo do pedido de retifi cação administrativa da área, junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis ou, ainda, Certidão de Distribuição de Processo 
Cível, emitida pela Justiça Estadual, no caso de retifi cação judicial da área, com 
Certidão de Objeto e Pé.
 § 9º  No caso do § 8º, deverá constar, nas vias do projeto, assinado pelo(s) 
proprietário(s), a seguinte declaração:  “  Considerando que o presente projeto 
visa à aprovação da construção e regularização em lote objeto de retifi cação 
de área, declaro(amos) estar ciente(s) que a averbação da retifi cação perante o 
Cartório de Registro de Imóveis competente é de inteira responsabilidade do(s) 
proprietário(s)”.  
 § 10  Em atendimento ao artigo 2º da Lei nº 4.489/2009, deverá constar, nas vias 
do projeto, assinado pelo(s) proprietário(s), a seguinte declaração:  “  Declaro(amos) 
em atendimento ao artigo 2º da Lei nº 4.489/2009, que serão utilizados para exe-
cução das obras somente produtos e subprodutos de madeira de origem comprova-
damente legal, ambientalmente certifi cadas ou cultivadas e que será apresentada, 
no momento da solicitação do Auto de Conclusão (Habite-se), cópia da nota fi scal 
da compra de madeira legalizada com o respectivo DOF (Documento de Origem 
Florestal), que fi carão retidos no processo, em conformidade com o artigo 3º da 
Lei nº 4.489/2009” .
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 § 11  Para os efeitos de comprovação da titularidade, deverá ser observado:
 I -  Para os casos de que tratam os incisos I a V deste artigo, aplica-se o disposto nos 
artigos 1.196 e 1.199 do Código Civil Brasileiro - Lei Federal nº 10.406/02, e artigo 
19 do Código Tributário Municipal - Lei Municipal nº 1.890/83, com respeito ao 
exercício do direito de posse;
 II -  Para os casos específi cos de desdobro e remembramento, todos os proprietá-
rios/compromissários e respectivos cônjuges que constam no documento do imóvel 
(Certidão de Matrícula, Escritura Pública ou Contrato de Venda e Compra vigente), 
deverão assinar todos os documentos e projetos;
 III - Espólio:  Nos documentos e projetos deverá constar a expressão “Espólio” na 
frente do nome do proprietário e estes deverão ser assinados pelo(a) inventariante 
ou, ainda, por todos os herdeiros/sucessores;
 IV - Usufruto : Nos documentos e projetos, assim como na procuração, deverá 
constar o nome e assinatura do(s) nu-proprietário(s) e do(s) usufrutuário(s);
 V - Menor de idade : Nos documentos e projetos deverá constar o nome do menor e 
assinatura dos pais ou do tutor designado pelo Juízo, devendo ser apresentada cópia 
do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) de todos.
 § 12  Para projetos de Aumento e Reforma Interna, que tenham projeto anterior-
mente aprovado e obra concluída que não possua Habite-se (Auto de Conclusão), 
este deverá ser solicitado no momento do protocolo do projeto para aprovação.
 § 13  No caso do §12, os processos serão anexados e tramitarão conjuntamente, 
podendo haver a emissão concomitante do Auto de Conclusão (Habite-se) da cons-
trução existente e do Alvará de Construção para o Aumento ou Reforma Interna.
 § 14  Deverão ser mantidos no processo uma via de ART/RRT, a cópia da Certidão 
de Matrícula, Escritura Pública e/ou Contrato de Venda e Compra, uma via do me-
morial, quando houver, via de projeto analisado, e a cópia do projeto anteriormente 
aprovado.
 § 15  Para os projetos que resultarem na criação de nova(s) unidade(s) e 
subunidade(s) cadastral(ais), deverão ser indicadas as porcentagens corresponden-
tes à fração ideal do terreno incidentes em cada unidade e/ou subunidade.

 § 16  Casos de dúvida com respeito ao exercício de direito de posse do proponente 
deverão ser submetidos a parecer jurídico para validação, dentro das normas co-
gentes de direito.
 Art. 3º  Para solicitação do  Auto de Conclusã  o (Habite-se) , será obrigatório ane-
xar, no protocolo do processo, os seguintes documentos: 
 I - Residencial Unifamiliar,   Comercial, Serviço, Institucional ou Industrial: 
 a)  Uma via do Requerimento conforme Anexo 1;
 b)  Uma via de Procuração em nome do(s) proprietário(s)/compromissário(s), con-
forme Anexo 2, acompanhada de cópia de documento do procurador contendo foto 
e assinatura, e/ou  uma cópia do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Fí-
sicas (CPF), ou equivalente, quando o proprietário for pessoa física, ou ainda, uma 
cópia do Contrato Social, quando o proprietário for pessoa jurídica;
 c)  Uma cópia de projeto aprovado, em folha única, que fi cará retida no processo; 
 d)  Cópia da nota fi scal da compra de madeira legalizada com o respectivo DOF 
(Documento de Origem Florestal), em atendimento à Lei nº 4.489/2009.
 II - Condomínio Vertical ou Horizontal: 
 a)  Uma via do Requerimento conforme Anexo 1;
 b)  Uma via de Procuração em nome do(s) proprietário(s)/compromissário(s), con-
forme Anexo 2, acompanhada de cópia de documento do procurador contendo foto 
e assinatura, e/ou  uma cópia do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Fí-
sicas (CPF), ou equivalente, quando o proprietário for pessoa física, ou ainda, uma 
cópia do Contrato Social, quando o proprietário for pessoa jurídica;
 c)  Uma cópia de projeto aprovado, em folha única, que fi cará retida no processo; 
 d)  Uma cópia do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB;
 e)  Cópia atualizada da Certidão de Matrícula do empreendimento com o respectivo 
registro de incorporação;
 f)  Cópia atualizada da Certidão de Matrícula das áreas doadas ao Município de 
Limeira, se for o caso;
 g)  Cópia da nota fi scal da compra de madeira legalizada com o respectivo DOF 
(Documento de Origem Florestal), em atendimento à Lei nº 4.489/2009.
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 h)  Uma Cópia da Certidão de Viabilidade e Fixação de Diretrizes;
 i)  Uma cópia do Parecer da CEAUOS referente à aprovação do EIV/RIV caso 
tenha sido exigido durante a aprovação do projeto;
 j)  Termo de recebimento das obras de drenagem emitido pela Secretaria de Obras e 
Serviços Públicos  -  Departamento de Saneamento e Drenagem, quando necessário; 
 k)  Termo defi nitivo de recebimento das instalações complementares emitidas pelas 
concessionárias de energia elétrica, água e esgoto;
 l)  Termo de recebimento das obras executadas como contrapartida para aprovação 
do empreendimento.
 Parágrafo único.  Excetua-se do cumprimento do artigo 3º da Lei nº 4.489/2009, 
no que se refere à apresentação da nota fi scal da compra de madeira legalizada 
com o respectivo DOF (Documento de Origem Florestal), imóveis com projetos 
aprovados anteriormente à data de publicação da Lei nº 4.489/2009, que se deu em 
19 de dezembro de 2009, e para os casos de Regularização.
 Art. 4º  O  Auto de Conclusão (Habite-se), poderá ser solicitado através da apre-
sentação do Laudo Técnico de Vistoria (LTV) da obra, elaborado por profi ssional 
com atribuição competente, conforme modelo Anexo 7, com respectiva ART/RRT, 
conforme Anexo 15. 
 § 1º  O LTV (Laudo Técnico de Vistoria) da obra, de que trata o  caput  deste artigo, 
deverá conter a descrição completa do imóvel, fotografi as coloridas dos ambientes, 
da fachada, e dos demais equipamentos e construções pertinentes ao projeto e seu 
respectivo BIC, nos termos do Anexo IV da Lei Complementar nº 190/1997 e suas 
alterações.
 § 2º  O LTV poderá ser apresentado para os seguintes tipos de construções:
 I -  Residencial Unifamiliar - até 500,00m² (quinhentos metros quadrados);
 II -  Comercial, Serviços, Institucional e Industrial - até 1.000,00m² (mil metros 
quadrados).
 § 3º  O LTV substituirá a realização de vistoria pelo Município ao imóvel. Havendo 
dúvidas quanto ao LTV apresentado, será realizada a vistoria no imóvel mediante 
a anuência do Diretor do Departamento de Licenciamento da Secretaria Municipal 
de Urbanismo;
 § 4º  O profi ssional responsável pela elaboração do LTV deverá estar regularmente 
cadastrado no Município de Limeira e no respectivo órgão de classe (CREA/CAU), 
com suas obrigações fi scais em dia;
 § 5º  Ao profi ssional responsável pela elaboração de LTV em desacordo com a re-
alidade da edifi cação e/ou omissão de fatos que interfi ram na análise do processo, 
será aplicada multa no valor de 100 (cem) UFESP’s;
 § 6º  Nos casos de reincidência do parágrafo anterior, será aplicada nova multa no 
valor de 200 (duzentos) UFESP’s;
 § 7º  A fi scalização e aplicação da multa de que tratam os parágrafos 5º e 6º deste 
artigo, serão de competência da Secretaria Municipal de Urbanismo através do 
Departamento de Licenciamento, assegurado o contraditório e ampla defesa.
 Art. 5º  Na expedição do Auto de Conclusão (Habite-se) será verifi cado se a cons-
trução está de acordo com o projeto aprovado (tipo Simplifi cado ou Completo, se 
for o caso) e se foram atendidas as exigências e demais pareceres para a aprovação. 
 § 1º  O Município de Limeira é isento de quaisquer responsabilidades quanto às de-
clarações feitas pelo Responsável Técnico, Autor do Projeto e Proprietário quanto 
ao atendimento das legislações estaduais e federais, as quais são de inteira respon-
sabilidade dos mesmos.
 § 2º  O Auto de Conclusão (Habite-se) não dá o direito de uso do imóvel para ativi-
dades sem a emissão do competente Alvará de Funcionamento.
 Art. 6º  Para solicitação de  renovação de Alvará de Construção , será obrigatório 
anexar no protocolo do processo, os seguintes documentos: 
 I - Residencial Unifamiliar,   Comercial, Serviço, Institucional ou Industrial: 
 a)  Uma via do Requerimento conforme Anexo 1;
 b)  Uma via de Procuração em nome do(s) proprietário(s)/compromissário(s), con-
forme Anexo 2, acompanhada de cópia de documento do procurador contendo foto 
e assinatura, e/ou  uma cópia do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Fí-
sicas (CPF), ou equivalente, quando o proprietário for pessoa física, ou ainda, uma 
cópia do Contrato Social, quando o proprietário for pessoa jurídica;
 c)  Uma cópia de projeto aprovado, em folha única, que fi cará retida no processo; 
 II - Condomínio Vertical ou Horizontal: 
 a)  Uma via do Requerimento conforme Anexo 1;
 b)  Uma via de Procuração em nome do(s) proprietário(s)/compromissário(s), con-
forme Anexo 2, acompanhada de cópia de documento do procurador contendo foto 
e assinatura, e/ou  uma cópia do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Fí-
sicas (CPF), ou equivalente, quando o proprietário for pessoa física, ou ainda, uma 
cópia do Contrato Social, quando o proprietário for pessoa jurídica;
 c)  Uma cópia da Certidão de Matrícula com o devido registro da incorporação do 
empreendimento;
 d)  Uma cópia de projeto aprovado, em folha única, que fi cará retida no processo;
 § 1º  O novo Alvará de Construção terá validade de 24 (vinte e quatro) meses, po-
dendo ser renovado por igual período, mediante requerimento prévio.
 § 2º  Após a primeira renovação do Alvará, não havendo início de obra dentro desta 
vigência, a aprovação do projeto caducará, não sendo possível nova renovação, 
devendo ser aprovado novo projeto conforme legislação vigente.
 Art. 7º  Para os loteamentos que possuem restrições construtivas convencionadas 
mais amplas que as indicadas na Lei Complementar nº 442/2009 e suas alterações, 
a responsabilidade por estas, em qualquer órgão municipal, estadual ou federal será 

exclusiva da associação, fi cando assim o Município de Limeira isento de análise, 
aplicação ou fi scalização com relação às mesmas.
 Parágrafo único.  Para os casos em que houver restrições urbanísticas averbadas 
na matrícula do imóvel, o requerente deverá apresentar documento ofi cial do car-
tório onde estejam descritas tais restrições, as quais deverão ser atendidas para 
análise e aprovação do projeto.
 Art. 8º  Para elaboração dos projetos que apresentem quaisquer alterações para 
edifícios de relevante interesse histórico, arquitetônico, artístico ou turístico, que 
sejam datados de 1950, ou anteriores a esta data, ou que integrem os perímetros 
indicados como Bairros de Interesse Histórico e Cultural, enquadrados no artigo 
260 da Lei Complementar nº 442/09, deverá ser consultado o Conselho Munici-
pal de Defesa do Patrimônio Histórico e Arquitetônico do Município de Limeira 
- CONDEPHALI.
 Art. 9º  Não serão aceitos projetos, memoriais descritivos ou quaisquer outros do-
cumentos, com rasuras, colagens, propagandas e abreviações.
 Art. 10  Regularizações de obras serão permitidas desde que atendam as disposições 
da Lei Complementar nº 442/09 e suas alterações, Decreto Estadual 12.342/78, Lei 
Municipal nº 1.096/69 e suas alterações, Lei Municipal nº 3.877/04 e suas altera-
ções e demais legislações vigentes.
 Parágrafo único.  Excetua-se do cumprimento do artigo 55 da Lei Municipal nº 
3.877/04, no que se refere à área vegetada, lotes com áreas construídas, cadastradas 
anteriormente à publicação da Lei Municipal nº 3.976, de 4 de janeiro de 2006, 
que a alterou.
 Art. 11  Projetos de Substituição serão permitidos desde que atendam as disposições 
da Lei Complementar nº 442/09 e suas alterações, Decreto Estadual 12.342/78, Lei 
Municipal nº 1.096/69 e suas alterações, Lei Municipal nº 3.877/04 e suas altera-
ções e demais legislações vigentes, com exceção dos casos em que:
 I  - Houver área cadastrada irregular no lote;
 II -  Houver Auto de Conclusão (Habite-se) expedido para o projeto a ser substi-
tuído;
 III -  Houver mudança de proprietário conjuntamente com alterações no projeto;
 § 1º  Para a substituição de projeto de que trata o  caput  deste artigo, o alvará de 
construção deverá estar dentro do prazo de validade de 2 (dois) anos.
 § 2º  Estando vencido o alvará de construção, será realizada vistoria técnica e, se 
constatado que a construção não está fi nalizada, poderá ser feita a substituição de 
projeto, desde que atendidos os itens especifi cados anteriormente.
 § 3º  Estando a construção concluída, não poderá ser feita a substituição de projeto, 
com exceção do § 4º deste artigo.
 § 4º  Quando a área e o perímetro construídos forem idênticos ao projeto anterior-
mente aprovado, poderá haver a substituição do projeto, inclusive para os casos 
em que o polígono do perímetro tenha sido “espelhado” desde que atenda os itens 
especifi cados anteriormente, ocasião em que não haverá emissão de novo Alvará 
de Construção.
 Art. 12  Quando houver alterações no projeto após o protocolo do pedido, será feita 
nova análise do mesmo e de toda a documentação apresentada.
 Art. 13  O Departamento de Licenciamento da Secretaria Municipal de Urbanismo, 
quando necessário, poderá solicitar documentos complementares, para melhor aná-
lise e entendimento dos projetos, em qualquer etapa do processo.
 Art. 14  São de inteira responsabilidade do Autor do Projeto e do Responsável Téc-
nico a adequação e atendimento das dimensões, áreas, funções e acabamentos dos 
compartimentos das edifi cações e demais detalhamentos às exigências das legisla-
ções estaduais e federais em vigor, das Normas Técnicas da ABNT, normas regula-
mentadoras para locais de trabalho e demais normas aplicáveis.
 Art. 15  São de inteira responsabilidade do Autor do Projeto, do Responsável Téc-
nico e do Proprietário, a consulta prévia ao Condomínio ou Associação de Mora-
dores; ao Corpo de Bombeiros, Receita Federal, Departamento de Saneamento da 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, Concessionárias de energia 
elétrica, de água e esgoto e das rodovias e demais órgãos públicos pertinentes, 
para atendimento de suas normas, leis, decretos e instruções, inclusive quanto às 
questões referentes à implantação de atividades não residenciais nas edifi cações 
como atendimento de Medidas Mitigadoras e Compensatórias, quantidade míni-
ma de vagas de estacionamento e demais exigências para a emissão do Alvará de 
Funcionamento.
 Art. 16  Toda e qualquer inobservância à legislação edilícia municipal, estadual 
e federal, por parte dos profi ssionais autores de projeto e responsáveis técnicos, 
serão comunicadas ao respectivo órgão de classe (CREA/CAU), sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas na legislação municipal.
 Art. 17  Este Decreto entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2019, revogadas 
as disposições em contrário, em especial os Decretos nº 511, de 26 de dezembro de 
2012, e nº 505, de 19 de dezembro de 2014. 
 PAÇO MUNICIPAL DE LIMEIRA , aos doze dias do mês de dezembro do ano 
de dois mil e dezoito.

 MÁRIO CELSO BOTION 
 Prefeito Municipal

 PUBLICADO  no Gabinete do Prefeito Municipal de Limeira, aos doze dias do 
mês de dezembro do ano de dois mil e dezoito.
  
 EDISON MORENO GIL 
Chefe de Gabinete
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ANEXO 3 
MEMORIAL DESCRITIVO DE ATIVIDADES 

 
 
Título do Projeto:  

Proprietário/Compromissário:  

Endereço: 

Inscrição Cadastral:                                Matrícula/CRI:  

Zoneamento:  

 
1)  Finalidade do estabelecimento (CNAE): (preencher) 

2) Quantidade de empregados: (preencher) 

3) Horário de trabalho: (preencher) 

4) Armazenamento de mercadorias: (preencher) 

5) Ventilação e iluminação: (preencher) 

6) Água potável: (preencher) 

7) Águas servidas: (preencher) 

8) Retirada de lixo: (preencher) 

9) Sistema de refrigeração: (preencher) 

10)  Produtos em exposição: (preencher) 

11)  Máquinas utilizadas: (preencher) 

 
 
Limeira, ____ de _____________ de _____. 
 
 
     
  

Autor do projeto: 
NOME:  
CREA/CAU:  
ART/RRT:  
 
 
 
Responsável Técnico: 
NOME:  
CREA/CAU:  
ART/RRT:  

 
Proprietário/Compromissário: 
NOME:  
CPF/CNPJ:   
 

ANEXO 4 
MEMORIAL DESCRITIVO DE CONSTRUÇÃO 

 
 

Título do Projeto:  

Proprietário/Compromissário:  

Endereço:  

Inscrição Cadastral:                             Matricula/CRI:  

Zoneamento: 

 
1) Preparação do Terreno: (preencher) 
2) Fundações: (preencher)  
3) Impermeabilização: (preencher) 
4) Estrutura: (preencher) 
5) Alvenaria: (preencher) 
6) Forro: (preencher) 
7) Cobertura: (preencher) 
8) Instalações Hidráulicas: 

8.1) Água Fria: (preencher) 
8.2) Água Quente: (preencher) 
8.3) Águas Servidas e Esgoto Sanitário: (preencher) 
8.4) Águas Pluviais: (preencher) 

9) Instalações Elétricas: (preencher) 
10)  Climatização: (preencher) 
11)  Revestimento de Paredes: (preencher) 
12)  Pisos: (preencher) 
13)  Esquadrias: (preencher) 
14)  Pintura: (preencher) 
15)  Limpeza: (preencher) 
16)  Outros: (preencher) 
 
Limeira, ____ de _____________ de _____. 
 
     
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
Autor do projeto: 
NOME:  
CREA/CAU:  
ART/RRT:  
 
 
 
Responsável Técnico: 
NOME:  
CREA/CAU:  
ART/RRT:  

 
Proprietário/Compromissário: 
NOME:  
CPF/CNPJ:   
 

ANEXO 1 
REQUERIMENTO 

 
EXMO SR. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIMEIRA 

 
 
[ Nome do(s) Proprietário(s) / Compromissário(s) ], vem mui 
respeitosamente, requerer a aprovação de projeto de (Construção/ Demolição/ 
Regularização) para o imóvel cuja documentação segue anexa. 
 
 
Nestes Termos 
P. Deferimento. 

 
 
Limeira, __ de __________ de ____. 

 
 
 

____________________________________ 
Proprietário/Compromissário:  

[Preencher nome(s)] 
 
 
 
Dados Complementares: 
 
Do Proprietário:  
Nome:  
CPF/CNPJ nº:  
End.:                          
Bairro:  
Cidade:  
CEP:  
Fone:  
 
Da Obra: 
Inscrição Cadastral:  
Matrícula/CRI: 
End.:  
Bairro:  
Cidade: Limeira/SP 

 
 

O reconhecimento de firma, poderá ser efetuado por funcionário público através da apresentação de 
documento de identificação com foto e a respectiva assinatura e, em não havendo semelhança, será 
solicitada a assinatura presencial, facultado ao interessado, o reconhecimento em cartório. 
 

ANEXO 2 
PROCURAÇÃO 

 

 

Por este instrumento de procuração por mim assinado, eu (Nome do Proprietário/ 
Compromissário), portador do CPF nº: ______________ e RG nº: ______________, 

estabelecido na (Rua / Avenida, nº, complemento) , (Bairro) , (Cidade/UF) , nomeio e 

constituo meu procurador, (Nome do Procurador) portador do CPF nº: _____________ e 

RG nº: _____________, para representar-me perante a Prefeitura Municipal de Limeira, 

com amplos e gerais poderes, podendo assinar projetos em geral, memoriais, 

requerimentos, requerer habite-se, certidões, vistorias, parcelamento de dívidas e/ou 

demais documentos necessários para o total e fiel cumprimento do fim a que se destina 

esta procuração relacionada ao imóvel descrito abaixo. 

 

 
 

Limeira, ___ de ____________ de _____. 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Proprietário/ Compromissário:  

(preencher nome) 
 
 
Dados Complementares: 
 
Da Obra: 
Inscrição Cadastral:  
Matrícula/CRI:  
End.:  
Bairro:  
Cidade: Limeira/SP 



7Limeira, sexta-feira, 14 de dezembro de 2018 Jornal Ofi cial do Município de Limeira

ANEXO 7 
LAUDO TÉCNICO DE VISTORIA 

 
 
Título do Projeto: 

Proprietário:  

Endereço:  

Inscrição Cadastral: 

Zoneamento: 

 
Finalidade: Laudo técnico para avaliação das condições de segurança e salubridade, 
de edifício de alvenaria/estrutura metálica/madeira para uso (residencial, industrial, 
comercial, serviços), para fins de concessão do Auto de Conclusão. 
 
Tendo vistoriado em __/__/____, às ____ horas, o imóvel acima referenciado, 
constatei: 
 
 
01. DADOS DO IMÓVEL: 
 
Descrever detalhadamente o imóvel com todos os cômodos, informando nº de 
pavimentos, mezaninos, piscina, edícula, etc. 
  
Área Construída: __________ m² 
Área do Terreno: __________ m² 
 
 
02. DESCRIÇÃO GERAL DO IMÓVEL:  
 
Piso: (Descrever o tipo de piso instalado em cada cômodo e área externa) 

Paredes: (Descrever o tipo de revestimento em cada cômodo e área externa) 

Teto: (Descrever o tipo de revestimento em cada cômodo) 

Instalações Hidráulicas: (Descrever a existência de água fria e quente em cada área 
molhada) 

Instalações Elétricas: (Descrever tipo de iluminação e a existência de possíveis 
equipamentos elétricos, como exemplo: ar condicionado, exaustores, aquecedores de 
passagem, por ambiente) 

Portas e Janelas: (Descrever o tipo de porta e janela com seu respectivo material, por 
ambiente) 

Ventilação: (Descrever o tipo de ventilação do ambiente, se é natural ou 
complementada artificialmente, no caso desta última, indicar o tipo de equipamento) 

04. CONCLUSÃO: 
 
Atesto sob as penas da Lei que o imóvel foi executado conforme projeto aprovado nº 
____________ e cumpre a legislação municipal, estadual e federal vigentes acerca das 
condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade para a atividade 
referenciada na inicial. 
 
 
Vai o presente laudo impresso em ____ folhas, de um só lado, todas elas rubricadas, e 
a última datada e assinada. 
 
 
Limeira, ____ de _____________ de _____. 
 
 
 
     
  

Responsável Técnico: 
NOME:  
CREA/CAU:  
ART/RRT:  

 
Proprietário/Compromissário: 
NOME:  
CPF/CNPJ: 

ANEXO 5 
MEMORIAL DESCRITIVO PARA DESDOBRO 

 
Proprietário:  

Endereço:  

Inscrição Cadastral: 

Zoneamento: 

 
SITUAÇÃO ATUAL - Matrícula nº xx.xxx, Xº CRI. 

 
*Descrever o imóvel conforme a matrícula 

 
SITUAÇÃO PROPOSTA 

 
*Descrever o imóvel conforme o projeto, segundo o modelo: 

 
LOTE X-A: Lote com frente para a Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx, com 0,00m² de área superficial, 
que assim se descreve: Inicia-se no ponto 1, localizado no alinhamento da Rua 
xxxxxxxxxxxxxxx na divisa com xxxxxxxxxxxxxxxxx e segue confrontando com a Rua 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx com azimute de xxxxxxxxxxx e com distância de 0,00m até o ponto 1A; 
deste vira a direita e segue confrontando com xxxxxxxxxxxxxxx com azimute de xxxxxxxxx e 
com distância de 0,00m até o ponto 2A; deste vira a direita e segue confrontando com 
xxxxxxxxxxx com azimute de xxxxxxxxx e com distância de 0,00 m até o ponto 4; deste vira a 
direita e segue confrontando com xxxxxxxxxxxxxx com azimute de xxxxxxxxx e com distância 
de 0,00 m até encontrar o ponto inicial 1, fechando assim o perímetro do terreno. 
 
LOTE X-B: Lote com frente para a Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx, com 0,00m² de área superficial, 
que assim se descreve: Inicia-se no ponto 1A, localizado no alinhamento da Rua 
xxxxxxxxxxxxxxx na divisa com xxxxxxxxxxxxxxxxx e segue confrontando com a Rua 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx com azimute de xxxxxxxxxxx e com distância de 0,00m até o ponto 2; 
deste vira a direita e segue confrontando com xxxxxxxxxxxxxxx com azimute de xxxxxxxxx e 
com distância de 0,00m até o ponto 3; deste vira a direita e segue confrontando com 
xxxxxxxxxxx com azimute de xxxxxxxxx e com distância de 0,00 m até o ponto 2A; deste vira 
a direita e segue confrontando com xxxxxxxxxxxxxx com azimute de xxxxxxxxx e com 
distância de 0,00 m até encontrar o ponto inicial 1A, fechando assim o perímetro do terreno. 
 
 
Limeira, ____ de _____________ de _____. 

 

 
     
 
 
 
 
 
 

 
Autor do projeto: 
NOME:  
CREA/CAU:  
ART/RRT:  

 
Proprietário/Compromissário: 
NOME:  
CPF/CNPJ: 

ANEXO 6 
MEMORIAL DESCRITIVO PARA REMEMBRAMENTO 

 
Proprietário:  

Endereço:  

Inscrição Cadastral: 

Zoneamento: 

 
SITUAÇÃO ATUAL  

 
Lote X: Matrícula nº xx.xxx, Xº CRI. 

 
*Descrever o imóvel conforme matrícula 

 
Lote Y: Matrícula nº xx.xxx, Xº CRI. 

 
*Descrever o imóvel conforme matrícula 

 
 

SITUAÇÃO PROPOSTA 
 

*Descrever o imóvel conforme o projeto, segundo o modelo: 
 
LOTE X/Y: Lote com frente para a Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx, com 0,00m² de área superficial, 
que assim se descreve: Inicia-se no ponto 1, localizado no alinhamento da Rua 
xxxxxxxxxxxxxxx na divisa com xxxxxxxxxxxxxxxxx e segue confrontando com a Rua 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx com azimute de xxxxxxxxxxx e com distância de 0,00m até o ponto 2; 
deste vira a direita e segue confrontando com xxxxxxxxxxxxxxx com azimute de xxxxxxxxx e 
com distância de 0,00m até o ponto 3; deste segue em linha reta confrontando com 
xxxxxxxxxx com azimute de xxxxxx e com distância de 0,00 m até o ponto 3A; deste vira a 
direita e segue confrontando com xxxxxxxxxxx com azimute de xxxxxxxxx e com distância de 
0,00 m até o ponto 4; deste vira a direita e segue confrontando com xxxxxxxxxxxxxx com 
azimute de xxxxxxxxx e com distância de 0,00 m até encontrar o ponto inicial 1, fechando 
assim o perímetro do terreno. 
 
 
Limeira, ____ de _____________ de _____. 

 

 
     

 
Autor do projeto: 
NOME:  
CREA/CAU:  
ART/RRT:  

 
Proprietário/Compromissário: 
NOME:  
CPF/CNPJ: 
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ANEXO 8 
 

REQUERIMENTO PARA REFORMA INTERNA  
(SEM ALTERAÇÃO DA ÁREA E DO PERÍMETRO DO IMÓVEL) 

 

PROC. Nº:  _________ /______ 
FOLHA:                    RUB.: 

 
DATA:              /              / 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
NOME DO PROPRIETÁRIO / COMPROMISSÁRIO CPF / CNPJ 

  
ENDEREÇO DO IMÓVEL 

 
QUADRA LOTE BAIRRO 

   
INSCRIÇÃO CADASTRAL ÁREA EXISTENTE (m²) - CONFORME PROJETO APROVADO Nº ______/___ 

  

NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO / PROFISSÃO CAU / CREA ART / RRT 

   

SOLICITAÇÃO 
O PROPRIETÁRIO/COMPROMISSÁRIO E O RESPONSÁVEL TÉCNICO VEM REQUERER REFORMA INTERNA SEM ALTERAÇÃO DE ÁREA, CONFORME: 

  REFORMA INTERNA A EXECUTAR __________ m² 

  EGULARIZAÇÃO DE REFORMA INTERNA JÁ EXECUTADA:  _________ m²           

TIPO DE USO APÓS A REFORMA INTERNA: ___________________________ 

DEPENDÊNCIAS (AMBIENTE) DO EXISTENTE 
(CONFORME PROJETO APROVADO Nº ________/____ ) 

DEPENDÊNCIAS (AMBIENTES)  
SITUAÇÃO FINAL APÓS A REFORMA INTERNA 

Ã
    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
 

DECLARAÇÃO: 

I – Não haverá (houve) demolição ou aumento que altere a área ou o perímetro do projeto aprovado. Somente será (foi) executada a reforma no 
interior do edifício, exatamente como informada acima. 
II – As disposições dos compartimentos existentes são suficientes para o exercício da atividade pretendida. 
III – A edificação após a reforma, para o exercício da atividade pretendida, atenderá as Leis Municipais vigentes, o Decreto Estadual nº 12.342/78 
– Código Sanitário, o Decreto Federal nº 5296/04, as Normas Técnicas da A.B.N.T., as normas regulamentadoras para locais de trabalho e demais 
legislações vigentes aplicáveis. 
IV – Seguirei as normas de segurança. 
V – Que a obra atende todas as exigências da Legislação Municipal, Estadual, Federal e Normas Técnicas Brasileiras vigentes e ASSUMIMOS 
toda a responsabilidade nas esferas CIVIL, PENAL e ADMINISTRATIVA decorrentes de eventuais prejuízos a terceiros, e ainda, as sanções 
previstas na Legislação Municipal.  

ASSINATURAS 

LIMEIRA, ___ DE _____________ DE _______ 
 

_________________________________________ 
PROPRIETÁRIO / COMPROMISSÁRIO 

_________________________________________ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 

PARECER DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA 

 
  DEFERIDO EM: ______ DE _____________ DE _______. 

 
    INDEFERIDO EM: ______ DE ______________ DE _______. 

 
 

_______________________________________________ 
ASSINATURA / CARIMBO 

 
 

_______________________________________________ 
ASSINATURA / CARIMBO 
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Nível de Atuação Atividade Profissional

SUPERVISÃO → Execução
ELABORAÇÃO → Projeto

→ Inspeção

→ Projeto “as built”

→ Vistoria

→ Projeto “as built”

→ Vistoria

SUPERVISÃO → Execução
ELABORAÇÃO → Projeto

SUPERVISÃO → Coleta de Dados

→ Projeto

→ Mensuração

EXECUÇÃO → Vistoria

ELABORAÇÃO → Laudo

ANEXO 15

TIPO DE PROJETO
ATIVIDADE TÉCNICA (CAMPO 04)

OBSERVAÇÕES

“Projeto de CONSTRUÇÃO e APROVAÇÃO na Prefeitura Municipal 
de Limeira, conforme atividades técnicas acima”

DEMOLIÇÃO SUPERVISÃO → Execução “Projeto de DEMOLIÇÃO com área de XX,XX m² e APROVAÇÃO na 
Prefeitura Municipal de Limeira, conforme atividades técnicas acima”

PREENCHIMENTO DE ART - CREA (CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA)
ENGENHEIROS CIVIS

NOTAS GERAIS:
01 - Nos processos que abrangem mais de um tipo de PROJETO, todos os CÓDIGOS deverão ser anotados nas respectivas ART e RRT com suas áreas descriminadas SEPARADAMENTE e 
todas as atividades técnicas pertinentes anotadas no CAMPO 04 e 05 respectivamente.
02 - A área da PISCINA deverá ser informada separadamente conforme sua condição (CONSTRUÇÃO, DEMOLIÇÃO ou REGULARIZAÇÃO).
03 - DESDOBRO refere-se a divisão de LOTES.
04 - DESMEMBRAMENTO refere-se a divisão de GLEBAS.
05 - REMEMBRAMENTO refere-se a UNIFICAÇÃO de LOTES ou GLEBAS.                                                   

REFORMA INTERNA “Projeto de REFORMA INTERNA e APROVAÇÃO na Prefeitura 
Municipal de Limeira, conforme atividades técnicas acima”

DESDOBRO 
DESMEMBRAMENTO 
REMEMBRAMENTO

“Projeto de DESDOBRO / DESMEMBRAMENTO / 
REMEMBRAMENTO e APROVAÇÃO na Prefeitura Municipal de 

Limeira, conforme atividades técnicas acima”ELABORAÇÃO

LAUDO TÉCNICO DE 
VISTORIA

“Levantamento do imóvel para constatar a conformidade do local com 
o projeto aprovado através do processo XXXXX/XXXX e pelo alvará 
XXX/XXXX onde o levantamento descreve a tipologia dos materiais 

aplicados.”

REGULARIZAÇÃO EXECUÇÃO
“Levantamento de imóvel em condição HABITÁVEL e 

REGULARIZAÇÃO na Prefeitura Municipal de Limeira, conforme 
atividades técnicas acima”

REGULARIZAÇÃO DE 
REFORMA INTERNA EXECUÇÃO “Projeto de REGULARIZAÇÃO de REFORMA INTERNA na 

Prefeitura Municipal de Limeira, conforme atividades técnicas acima”

CONSTRUÇÃO
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DEMOLIÇÃO

DESDOBRO 
DESMEMBRAMENTO 
REMEMBRAMENTO

ANEXO 15

TIPO DE PROJETO ATIVIDADE TÉCNICA OBSERVAÇÕES

REGULARIZAÇÃO DE 
REFORMA INTERNA

5.4 – Vistoria “Projeto de REGULARIZAÇÃO de REFORMA INTERNA na Prefeitura 
Municipal de Limeira, conforme atividades técnicas acima”5.7 – Laudo Técnico

CONSTRUÇÃO
1.1.2 – Projeto Arquitetônico “Projeto de CONSTRUÇÃO e APROVAÇÃO na Prefeitura Municipal 

de Limeira, conforme atividades técnicas acima”2.1.1 – execução de Obra

2.1.1 – execução de Obra “Projeto de DEMOLIÇÃO com área de XX,X m² e APROVAÇÃO na 
Prefeitura Municipal de Limeira, conforme atividades técnicas acima”

PREENCHIMENTO DE RRT - CAU (CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO)
ARQUITETOS E URBANISTAS

NOTAS GERAIS:
01 - Nos processos que abrangem mais de um tipo de PROJETO, todos os CÓDIGOS deverão ser anotados nas respectivas ART e RRT com suas áreas descriminadas SEPARADAMENTE e 
todas as atividades técnicas pertinentes anotadas no CAMPO 04 e 05 respectivamente.
02 - A área da PISCINA deverá ser informada separadamente conforme sua condição (CONSTRUÇÃO, DEMOLIÇÃO ou REGULARIZAÇÃO).
03 - DESDOBRO refere-se a divisão de LOTES.
04 - DESMEMBRAMENTO refere-se a divisão de GLEBAS.
05 - REMEMBRAMENTO refere-se a UNIFICAÇÃO de LOTES ou GLEBAS.                                                   

LAUDO TÉCNICO DE 
VISTORIA

5.4 – Vistoria “Levantamento do imóvel para constatar a conformidade do local com 
o projeto aprovado através do processo XXXXX/XXXX e pelo alvará 
XXX/XXXX onde o levantamento descreve a tipologia dos materiais 

aplicados.”5.7 – Laudo Técnico

REFORMA INTERNA
1.1.2 – Projeto Arquitetônico “Projeto de REFORMA INTERNA e APROVAÇÃO na Prefeitura 

Municipal de Limeira, conforme atividades técnicas acima”2.1.2 – Execução de Reforma de Edificação

1.8.5 – Projeto de Parcelamento de Solo Mediante a Desmembramento ou 
Remembramento

“Projeto de DESDOBRO / DESMEMBRAMENTO / 
REMEMBRAMENTO e APROVAÇÃO na Prefeitura Municipal de 

Limeira, conforme atividades técnicas acima”

REGULARIZAÇÃO
5.4 – Vistoria “Levantamento de imóvel em condição HABITÁVEL e 

REGULARIZAÇÃO na Prefeitura Municipal de Limeira, conforme 
atividades técnicas acima”5.7 – Laudo Técnico
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 DECRETO Nº 392, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018. 
  

  MÁRIO CELSO BOTION , Prefeito Municipal de Limeira, Estado de São Paulo,
 NO EXERCÍCIO  de suas funções, em atenção às disposições legais,
 CONSIDERANDO  a Lei Complementar nº 815, de 11 de julho de 2018, que dis-
põe sobre o programa "Aprovação Responsável Expressa - ARE", para o licen-
ciamento de projetos e emissão dos alvarás para a construção de edifi cações no 
Município de Limeira, e dá outras providências, e
 CONSIDERANDO  que, para atendimento do programa "Aprovação Responsável 

Expressa - ARE", há necessidade de apresentação de Declaração de Responsabi-
lidade,

 D E C R E T A: 

 Art. 1º  Fica instituído o  Anexo Único - Declaração de Responsabilidade e Mo-
delo de Requerimento  como de atendimento obrigatório para o programa "Apro-
vação Responsável Expressa - ARE".
 § 1º  Todos os subscritores da Declaração de Responsabilidade de que trata o  caput 
 deste artigo deverão providenciar o reconhecimento de fi rma.

 § 2º  O reconhecimento de fi rma de que trata o § 1º deste artigo, 
poderá ser efetuado por funcionário público através da apre-
sentação de documento de identifi cação com foto e a respectiva 
assinatura e, em não havendo semelhança, será solicitada a as-
sinatura presencial, facultado ao interessado, o reconhecimento 
em cartório.
 Art. 2º  Os demais documentos a serem apresentados no proto-
colo do processo deverão atender aos dispostos nos artigos 1º e 
2º do Decreto nº 391, de 12 de dezembro de 2018.
 Art. 3º  A fi scalização e aplicação das penalidades de que trata 
a Lei Complementar nº 815/18, serão de competência da Se-
cretaria Municipal de Urbanismo através do Departamento de 
Licenciamento, assegurado o contraditório e ampla defesa.
 Art. 4º  Este Decreto entrará em vigor a partir de 1º de janeiro 
de 2019, revogadas as disposições em contrário.
 PAÇO MUNICIPAL DE LIMEIRA , aos doze dias do mês de 
dezembro do ano de dois mil e dezoito.

 MÁRIO CELSO BOTION 
 Prefeito Municipal
 
PUBLICADO  no Gabinete do Prefeito Municipal de Limeira, 
aos doze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezoito.

 EDISON MORENO GIL 
 Chefe de Gabinete
  
 


